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PARECER Nº 1633, DE 2024 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E 
DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 530, DE 2024 
O projeto de lei complementar em epígrafe, proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dispõe sobre a criação de cargos de Assistente Social Judiciário e de Psicólogo Judiciário no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário. 
A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 96, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal. Portanto, vislumbra-se que o Tribunal de Justiça detém a competência necessária para deflagrar o processo legislativo ora pretendido. 
Quanto ao mérito, da leitura da justificativa que acompanha a propositura podemos extrair a necessidade do Órgão de novos servidores, profissionais das áreas da assistência social e da psicologia, a fim de atender satisfatoriamente as alterações do Estatuto da Criança e do Adolescente introduzidas pela Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabeleceu o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 
Ao estabelecer o sistema de garantia supracitado, a Lei nº 13.431/2017 consignou que as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência sejam ouvidos por meio de escuta especializada e/ou depoimento pessoal, por profissional especializado e capacitado, ainda, realizado em ambiente acolhedor e apropriado, assegurando, além da qualidade da prova testemunhal, a garantia da proteção, do cuidado e da não revitimização dos depoentes infanto-juvenis. 
Com isso, é importante garantir a expansão do quadro de profissionais que conduzirão tais atos, de modo a evitar a sobrecarga destes e o comprometimento da qualidade do serviço prestado. Ao proporcionar condições adequadas para que os Assistentes Sociais Judiciários e Psicólogos Judiciários possam desempenhar suas atividades com eficiência e satisfação, o Tribunal estará promovendo uma justiça mais equitativa, humana e sensível às necessidades de todos os envolvidos em processos judiciais, em especial, as demandas de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 
No que diz respeito aos aspectos financeiros, a proposta traz em seu artigo 2º disposição expressa de que os recursos necessários para a execução da medida proposta serão cobertos pelo orçamento vigente do próprio Tribunal de Justiça, portanto, em conformidade com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 530, de 2024. 
Milton Leite Filho – Relator 
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